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normais. A cláusula contratual que reajusta a mensali-
dade por faixa etária não indica os critérios utilizados
para determinar o reajuste em valor tão vultoso, deno-
tando que a variação de valores de forma tão abrupta e
de tamanha monta praticamente inviabilizaria a con-
tinuidade do contrato. 

Por outro lado, a mensalidade com o reajuste de
189,94% passou a ser exigida a partir de maio/2005 
(f. 17), data em que o Estatuto do Idoso, Lei 10.741/03,
já estava em vigência, rezando o art. 15, § 3º: 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso,
por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, garantin-
do-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articula-
do e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a
atenção especial às doenças que afetam preferencialmente
os idosos. 
[...] 
§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde
pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade. 

A incidência da regra acima citada não representa,
no caso, ofensa a ato jurídico perfeito por via de retroa-
tividade de lei. 

Está sendo definido, tão somente, que, em função
do seu caráter de ordem pública, tem a legislação apli-
cação imediata. Por isso, influi em relações que, a
despeito de nascidas em período anterior a sua vigência,
devem sofrer os efeitos da nova lei, principalmente
porque a cláusula relacionada ao aumento da mensali-
dade em função da implementação dos 60 anos passou
a gerar efeitos concretos quando o direito brasileiro não
mais contemplava a validade dessa espécie de ajuste. 

Não se estão alcançando, dessa forma, os efeitos
das cláusulas contratuais que tiveram sua eficácia imple-
mentada antes da vigência de novas leis, em específico
da Lei 10.741/03. 

A lei nova, no caso, por força da natureza conti-
nuada da própria relação, está incidindo em tópico do
contrato que não era dotado de eficácia em razão da
não implementação da condição vinculada à idade. 

Nesse sentido: 

Ementa: Ação de consignação em pagamento. Plano de
saúde. Reajuste pela faixa etária. Aplicação do Estatuto do
Idoso. Se o consumidor, usuário do plano de saúde, mesmo
tendo firmado o contrato em data anterior, completar os 60
anos de idade já na vigência do Estatuto do Idoso, fará ele
jus à referida regra protetiva. A cláusula contratual de rea-
juste por mudança de faixa etária é condicionada a evento
futuro e incerto. Deve-se aplicar a lei vigente quando do tér-
mino da suspensividade. (Apelação Cível n°
1.0687.07.057057-1/001 - Comarca de Timóteo -
Apelante: Pedro Ferreira de Resende em causa própria -
Apelada: Unimed Vale do Aço Cooperativa de Trabalho
Médico Ltda. - Relator: Des. Mota e Silva - p. em 1º.07.08.) 

Por tais razões, não é justificada a elevação da
mensalidade advinda de cálculos atuariais, que vem, na

verdade, calcada em cláusula abusiva ante os princípios
do CDC e revela caráter tipicamente discriminatório em
função do implemento da condição da idade avançada. 

Evidente que o percentual de reajuste anual, nor-
mal a todos os contratos em questão, é possível, mas
não o percentual discriminatório aplicado no plano dos
recorridos. 

Por fim, entendo que se mostra incabível a restitui-
ção dos valores pagos, em dobro, tendo em vista, ini-
cialmente, a não oposição contra o valor cobrado
durante longo período (desde o ano de 2005). Ademais,
o reajuste era previsto contratualmente, sendo que a
cobrança somente passou a ser indevida após a declara-
ção judicial de nulidade da indigitada cláusula contra-
tual, não havendo falar em repetição de indébito, em
dobro. 

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para declarar nula a cláusula que prevê a cobrança de
reajuste da mensalidade em razão de mudança de faixa
etária, devendo o plano ser reajustado de acordo com os
reajustes anuais permitidos pela legislação pertinente. 

O montante pago a maior, em decorrência desta
decisão, deve ser devolvido de forma simples, devida-
mente corrigido pelos índices da tabela da Corregedoria
de Justiça de Minas Gerais, desde a data de cada paga-
mento, e acrescido de juros de mora, da citação. 

Custas, 80% pela apelada e 20% pelos apelantes,
bem como honorários de R$ 1.200,00 (mil e duzentos
reais), nos mesmos percentuais das custas, ficando sus-
pensa a exigibilidade no tocante à parte da apelante por
estar a mesma sob o pálio da justiça gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Empréstimo bancário - Conta conjunta -
Cotitular/contratante - Morte - Ônus do paga-

mento - Espólio - Rescisão contratual - Parcelas
debitadas após a morte do cotitular - Restituição

Ementa: Apelação cível. Ação de rescisão contratual.
Empréstimos. Conta conjunta. Morte de cotitular.
Restituição de parcelas debitadas após a morte do con-
tratante. Possibilidade.

- Considerando que apenas um dos cotitulares de conta-
corrente celebrou empréstimos junto à instituição finan-
ceira, o ônus do pagamento deve recair sobre ele. Uma
vez que o contratante faleceu, a responsabilidade pelo
pagamento do empréstimo passa a ser do espólio, e não
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do outro cotitular da conta conjunta. As parcelas descon-
tadas da conta-corrente, após a morte do contratante,
devem ser restituídas, cabendo à instituição financeira
direcionar eventual cobrança contra o espólio.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..446666660000-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: BBaannccoo BBrraassiill SS..AA.. -
AAppeellaaddaa:: CCéélliiaa PPaaiivvaa ddee MMeelloo ddee VVaassccoonncceellooss - RReellaattoorr::
DDEESS.. TTIIBBÚÚRRCCIIOO MMAARRQQUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Maurílio Gabriel, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2010. - Tibúrcio
Marques - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Banco do Brasil S.A. contra a r.
sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Juiz de Fora que, nos autos da ação de
rescisão contratual movida por Célia Paiva de Melo de
Vasconcelos, julgou procedente o pedido formulado na
inicial, desconstituindo os empréstimos consignados
feitos pelo falecido esposo da autora na conta-corrente
em conjunto, determinando, ainda, a devolução da
importância de R$ 6.988,50, corrigidos com juros de
mora de 1% ao mês mais correção monetária a partir da
data do débito em conta.

Condenou o réu a pagar as custas processuais e
honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da
condenação.

Inconformado, insurge-se o banco às f. 50/56, ale-
gando que a autora e o falecido marido possuíam conta
conjunta nº 7592, na agência 0024-8.

Afirma que foram contratados três empréstimos nos
valores de R$ 18.528,52, R$ 1.113,00 e R$ 1.890,00,
sendo dois na data de 15.05.2007 e um terceiro em
26.06.2007, para serem pagos em 66, 60 e 23
prestações, respectivamente.

Sustenta que o marido da autora faleceu em
26.10.2007 e os descontos continuaram sendo feitos
regularmente na conta conjunta do casal, por entender
que o falecimento do marido não põe fim ao contrato,
que continua a vigorar normalmente.

Como a conta continuou ativa, aduz que era cor-
reta a incidência dos encargos contratados, bem como
das parcelas dos empréstimos realizados.

Alega que não houve a contratação de nenhum
seguro por parte do falecido.

Assevera que no presente caso não cabe a inversão
do ônus da prova e que a autora não comprovou as suas
alegações, conforme art. 333, I, do CPC.

Requer, ao final, a reforma da sentença e a impro-
cedência dos pedidos iniciais.

Contrarrazões apresentadas às f. 58/64, pugnando
pela manutenção do julgado.

Em síntese, este é o relatório.
Conhece-se do recurso, porquanto presentes os

requisitos necessários à sua admissibilidade.
A autora ajuizou a presente ação de rescisão con-

tratual cumulada com pedido de restituição de valores,
alegando que o seu falecido marido contraiu vários
empréstimos junto ao Banco do Brasil.

Afirma que possuíam conta conjunta na instituição
financeira e que os empréstimos foram feitos na modali-
dade crédito consignado ao aposentado, com desconto
em folha de pagamento.

Aduz que no cálculo das prestações havia um
seguro incluído para quitar o débito em caso de óbito do
contratante.

Assevera que o banco não forneceu cópia dos con-
tratos ao falecido, o que também lhe foi negado.

Ao contestar o feito, o banco aduziu que não foi
contratado nenhum seguro pelo tomador do emprésti-
mo, esclarecendo que as condições dos empréstimos
realizados se encontravam nos documentos de f. 10/15
e que todas as condições foram escolhidas pelo de cujus
através do terminal de autoatendimento.

Ao decidir o feito, o MM. Juiz entendeu que deve-
ria ser reconhecida a avença contratual, contudo, no
caso de falecimento, não poderia prevalecer o contrato,
e o débito deveria ser exigido do espólio.

Frente ao precário conjunto probatório oferecido
no decorrer da lide, inverteu-se o ônus da prova.

Afirmou que, existindo seguro para a extinção do
débito, deve o mesmo ser utilizado.

Determinou a desconstituição dos empréstimos
consignados feitos pelo falecido esposo da autora e que
fosse devolvida a importância de R$ 6.988,50, devida-
mente corrigida, referente às parcelas descontadas.

Pois bem. Em que pese o posicionamento do nobre
Julgador, tenho que a decisão merece reparos.

Observa-se que as partes não divergem quanto à
realização dos empréstimos efetuados pelo falecido
marido da autora.

A discussão restringe-se à continuidade dos
descontos das parcelas na conta conjunta da autora
após a morte do marido, bem como quanto à existência
de um seguro, que, segundo ela, foi contrato e estaria
incluído no valor das parcelas. Afirma que referido
seguro quitaria o débito no caso de morte do con-
tratante.

Primeiramente, quanto à inversão do ônus da
prova, muito embora o MM. Juiz tenha entendido que
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era possível a inversão como forma de facilitar a defesa
do consumidor, o fato é que cada parte tem o ônus de
provar os pressupostos fáticos do direito que pretenda
seja aplicado pelo juiz na solução do litígio, sendo que
a Lei 8.078/90 não desobriga o consumidor do ônus de
comprovar o fato constitutivo de seu direito, conforme
previsto no art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Conforme lição do il. processualista Humberto
Theodoro Júnior:

Quando o réu contesta apenas negando o fato em que se
baseia a pretensão do autor, todo o ônus probatório recai
sobre este. Mesmo sem nenhuma iniciativa de prova, o réu
ganhará a causa, se o autor não demonstrar a veracidade
do fato constitutivo do seu pretenso direito. Actore non
probante absolvitur reus (Curso de direito processual civil.
33. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 374).

No caso dos autos, a existência de seguro que
quitaria o débito do falecido foi negada pelo banco,
sendo que a autora não produziu provas contrárias ao
alegado.

Durante a instrução do processo, as partes foram
intimadas para especificação de provas (f. 33), sendo
que a autora requereu a produção de provas documen-
tal, depoimento pessoal da ré e exibição dos contratos
celebrados com o falecido marido (f. 33).

Posteriormente, em audiência de conciliação,
instrução e julgamento, as partes informaram que não
pretendiam produzir mais provas, sendo encerrada a
instrução processual (f. 36).

Portanto, mesmo que invertido o ônus da prova,
tendo a instituição financeira negado a existência da
contratação de seguro para quitar as parcelas do finan-
ciamento, cabia à autora comprovar o alegado, isso
porque os documentos de f. 10, 12 e 14 demonstram
que não houve a cobrança de valores referentes a
seguro, uma vez que o campo destinado a ele se encon-
tra zerado (0,00).

Nos referidos documentos, foram previstos os valo-
res dos empréstimos, os encargos contratados (juros), o
número de parcelas, o valor das parcelas, a data de
vencimento de cada uma delas, nada dispondo sobre o
suposto seguro.

Assim, cumpre observar que não seria possível
determinar que o requerido fizesse prova da celebração
do contrato de seguro, pois se trata de prova de fato
negativo.

O fato é que, não tendo a autora comprovado a
existência do contrato de seguro, não é possível utilizá-lo
para considerar quitado o débito do falecido, como
entendido pelo Magistrado singular.

Quanto à desconstituição dos empréstimos feitos
pelo falecido marido da autora na conta-corrente em
conjunto, insta esclarecer que, se o débito foi contraído,
os valores podem ser cobrados do espólio.

Logo, não se pode falar em desconstituição dos
empréstimos, mas apenas em proibição de cobrança de
qualquer valor da conta da autora após a morte do marido.

Em relação à devolução de parcelas descontadas
da conta conjunta da autora, observa-se que o
Magistrado determinou a devolução da quantia pleitea-
da na peça de ingresso, ou seja, R$ 6.988,50.

Referido valor não está correto.
Pela certidão de óbito juntada à f. 09, tem-se que

o contratante faleceu aos 92 anos de idade, no dia
26.10.2007.

Os documentos juntados às f. 10/18, demonstram
que os contratos foram celebrados poucos meses antes
da morte do marido da autora, ou seja, nas datas de
15.05.2007 e 26.06.2007.

Assim, enquanto o contratante era vivo, as parce-
las poderiam ser descontadas normalmente da sua conta
bancária.

Os extratos juntados aos autos comprovam que em
relação ao primeiro empréstimo foram descontadas 10
parcelas de R$ 557,11, sendo a primeira no dia
03.07.2007 e a última em 02.04.2008, totalizando 
R$ 5.571,10.

Quanto ao segundo contrato, também foram
descontadas 9 (nove) parcelas de R$ 42,33 e 1 (uma) de
R$ 42,47, sendo a primeira no dia 02.07.2007 e a últi-
ma em 1º.04.2008, totalizando R$ 423,44.

Já em relação ao terceiro empréstimo, foram
descontadas 7 parcelas de R$ 110,46, uma de 
R$ 112,93 e uma R$ 113,05, sendo a primeira no dia
1º.08.2007 e a última em 1º.04.2008, totalizando 
R$ 999,20.

Somando-se as prestações acima, tem-se que o
valor total dos três empréstimos que foi descontado da
conta conjunta foi de R$ 6.993,74.

A autora pediu a restituição de R$ 6.988,50, ou
seja, pouco mais do que o valor descontado.

Ora, a autora não faz jus à devolução de todas as
parcelas descontadas, mas apenas daquelas cobradas
após o óbito do marido, ocorrido em 26.10.2007, já
que após a morte do correntista a dívida passa a ser de
responsabilidade do espólio, e não da cotitular sobre-
vivente.

Dessa forma, como as partes não divergem da ce-
lebração dos empréstimos nem dos valores, o MM. Juiz
não poderia determinar a desconstituição dos contratos,
mas apenas a restituição das parcelas descontadas da
conta da autora após o óbito do marido.

De fato, o banco não poderia continuar descon-
tando as parcelas apenas porque a conta era conjunta,
uma vez que os empréstimos foram contraídos somente
pelo marido da autora.

Mediante tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso de apelação, para modificar a r. sen-
tença, afastando a desconstituição dos contratos de
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empréstimos celebrados pelo marido da autora, determi-
nando, entretanto, a restituição das parcelas descon-
tadas após a morte do marido, corrigidas nos termos da
sentença.

Em razão da sucumbência, cada parte arcará com
50% das custas processuais, inclusive recursais, bem
como dos honorários advocatícios arbitrados em sen-
tença, suspendendo, todavia a exigibilidade em relação
à autora, de acordo com o art. 12 da Lei 1.060/50.

DES. TIAGO PINTO - A questão extraída dos autos
com relação aos descontos feitos em conta-corrente é
que o banco/apelante continuou promovendo os débitos
na conta mesmo após o falecimento do contratante. São
relacionados três contratos (BB Renovação Consignado,
BB Crédito Salário e BB Crédito Salário), todos eles fir-
mados com José Garcia Vasconcelos, que era esposo da
autora. Nesse caso, soam, de fato, indevidos os débitos
na conta-corrente, até mesmo porque com o falecimen-
to o devedor não mais figurava como correntista do
banco. Então, a rigor, permanece somente a
autora/apelada como detentora da conta-corrente.
Diante disso, não poderia o banco manter intactos os
descontos em conta de quem não realizou os contratos
de empréstimo.

DES. ANTÔNIO BISPO - Acompanho o eminente
Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

fornecedor é objetiva, ou seja, independe da existência
de culpa.

- Não há falha na prestação de serviço de administração
de cartão de crédito, na hipótese em que o consumidor
deixa de atualizar seu cadastro no fornecedor, em des-
cumprimento a cláusula contratual, acarretando o blo-
queio do cartão de que é titular.

- Para a caracterização do dano moral, é indispensável a
ocorrência de ofensa a algum dos direitos da personali-
dade do indivíduo. Esses direitos são aqueles inerentes à
pessoa humana e caracterizam-se por serem intransmis-
síveis, irrenunciáveis e não sofrerem limitação voluntária,
salvo restritas exceções legais (art. 11, CC/2002). A títu-
lo de exemplificação, são direitos da personalidade
aqueles referentes à imagem, ao nome, à honra, à inte-
gridade física e psicológica. 

- É indispensável que o ato apontado como ofensivo seja
suficiente para, hipoteticamente, adentrar a esfera jurídi-
ca do homem médio e causar-lhe prejuízo extrapatrimo-
nial. De modo algum pode o julgador ter como referên-
cia, para averiguação da ocorrência de dano moral, a
pessoa extremamente melindrosa ou aquela de constitui-
ção psíquica extremamente tolerante ou insensível. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..551144557766-33//000022 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: MMaarriiaarrlliiaa NNeettoo
VViieeiirraa ee oouuttrroo - AAppeellaaddaa:: CCaarrrreeffoouurr CCoomm.. IInndd.. LLttddaa.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARRDDOO MMAARRIINNÉÉ DDAA CCUUNNHHAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 10 de junho de 2010. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - Cuida-se
de ação de indenização por danos morais ajuizada por
Mariarlia Neto Vieira, por si e representando sua filha
J.V.C., menor impúbere, em desfavor de Carrefour
Comércio e Indústria Ltda., alegando que, em
12.03.2007, por volta das 20 horas, foram a uma das
lojas da requerida, pretendendo adquirir produtos ali-
mentícios. 

Indenização - Contratos de consumo - Defeito
relativo à prestação dos serviços -

Responsabilidade objetiva - Art. 14 do Código de
Defesa do Consumidor - Cartão de crédito -

Bloqueio - Atualização de cadastro pela titular -
Não observância - Descumprimento de cláusula
contratual - Dano moral - Ofensa a direitos da

personalidade - Não ocorrência - Meros 
dissabores - Recurso não provido

Ementa: Ação de indenização. Responsabilidade objeti-
va do fornecedor. Bloqueio de cartão. Não atualização
de cadastro pelo titular. Falha na prestação de serviço
não configurada. Dano moral. Improcedência. 

- Versando o caso em tela sobre a responsabilidade do
requerido por fato do serviço e sendo inegável que a
relação jurídica entre as partes é de consumo (arts. 2º e
3º, Lei nº 8.078/90), de acordo com o que dispõe o
caput do art. 14 do CDC, a responsabilidade do


